
O CONSELHO SOCIAL NACIONAL DA REDE EUROPEIA ANTI-POBREZA É UM GRUPO 
DE CIDADÃOS QUE TEM POR OBJETIVO DEFENDER A DIGNIDADE HUMANA, 
APOIANDO E PROMOVENDO A DINAMIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DA REDE NO 
CUMPRIMENTO DA SUA MISSÃO.

OS SIGNATÁRIOS DO PRESENTE DOCUMENTO TINHAM ORGANIZADO PARA O DIA 12 
DE MARÇO UM EVENTO DE DIMENSÃO INTERNACIONAL, COM O PATROCÍNIO E 
PARTICIPAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, PARA LANÇAMENTO DE 
UM MANIFESTO CONTRA A POBREZA. COMO TODOS TERÃO NA MEMÓRIA, NESSE 
MESMO DIA E FACE À PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS-COVID 19 QUE EM 
CRESCENDO VINHA ASSOLANDO O PAÍS, O CONSELHO DE MINISTROS APROVOU 
UM PRIMEIRO CONJUNTO DE MEDIDAS EXTRAORDINÁRIAS E DE CARÁTER 
URGENTE DE RESPOSTA À GRAVE AMEAÇA EPIDEMIOLÓGICA INSTALADA. A 
CERIMÓNIA DO LANÇAMENTO DO MANIFESTO FOI NATURALMENTE CANCELADA.

PASSADOS TRÊS MESES, E COM O REGRESSO DOS PORTUGUESES A UMA ‘NOVA 
NORMALIDADE’, EM QUE DE FORMA SENTIDA O PROBLEMA DA POBREZA SE 
AGUDIZOU, ENTENDEU-SE SER PREMENTE VOLTAR A LEVANTAR E A ENCARAR 
ESTE PROBLEMA COMO UMA PRIORIDADE CRUCIAL PARA O PAÍS, RAZÃO PELA 
QUAL ELABORÁMOS ESTA CARTA ABERTA AOS DECISORES POLÍTICOS 
PORTUGUESES. 

TAL COMO JÁ ENTÃO TÍNHAMOS PROGRAMADO, PEDIMOS A TODOS OS CIDADÃOS 
QUE SUBSCREVAM ONLINE ESTE DOCUMENTO, PARA QUE ELE ASSUMA A 
DIMENSÃO DE QUE SE REVESTE O PROBLEMA DA POBREZA E DA DESIGUALDADE, 
E NESSA DIMENSÃO PROVOQUE UM DEBATE COM CONSEQUÊNCIAS, 
NOMEADAMENTE NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, E CONDUZA A UMA 
ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À POBREZA.   
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A pobreza tem há muito em Portugal uma 
dimensão que a todos deve preocupar e que 
justifica que os cidadãos unam a sua voz num 
protesto forte, premente e continuado, exigin-
do das autoridades do País que inscrevam o 
combate à pobreza como primeira prioridade. 
A pandemia do coronavírus acentuou aos 
olhos de todos a vulnerabilidade dos grupos 
mais desfavorecidos da sociedade portuguesa, 
reforçando, infelizmente, que a pobreza é, 
indubitavelmente, o principal problema do País. 
É essencial que as entidades sobre as quais 
recai a responsabilidade de enfrentar o prob-
lema não tenham dúvidas em defini-lo como 
tal - a prioridade das prioridades. Aliás, o 
esforço redistributivo da proteção social nos 
últimos anos conseguiu reduzir algumas 
desigualdades e é o sinal mais claro e evidente 
do caminho que deve ser trilhado e reforçado.

Segundo dados da OCDE, Portugal é dos países 
desenvolvidos onde é mais difícil sair da 
pobreza ou, do outro lado, deixar de ser rico. É 
por isso que pode demorar cinco gerações 
para que as crianças pertencentes a uma 
família que esteja na base da distribuição de 
rendimentos consigam um salário médio. Se a 
condição dos pobres e da pobreza em si 
mesmas são suficientes para gerar um 
clamor que nos faça exigir mais medidas e 
medidas mais eficazes, consideremos ainda 
que esta pandemia está a provar que uma 
sociedade é tão mais segura do ponto de vista 
sanitário quanto menores forem as desigual-
dades dos seus membros. 

Segundo dados de 2018, a sociedade portu-
guesa é composta por uma população em que 
21,6 % das pessoas vive em risco de pobreza 
ou exclusão social. Deste universo vulnerável, 
60% reside no Norte ou Centro de Portugal e 
17,3% tem menos de 18 anos. Os Açores têm 
36,4% da população em risco de pobreza ou 
exclusão e a Madeira 31,9%.

As mulheres são mais vulneráveis: 24% estão 
em risco. Esta face feminina da pobreza e da 
exclusão encontra-se também escondida em 
outras dimensões, tais como nas famílias 
monoparentais e nos idosos que vivem sós, 
em que esse risco se aproxima ou ultrapassa 
1/3 destas populações. 

A pobreza ou exclusão social atinge uma 
proporção alarmante dos desempregados: 
58.4%.

Desemprego, baixa intensidade laboral, ausên-
cia de recursos financeiros, dificuldades no 
acesso a educação de qualidade e a cuidados 
de saúde ou más condições de alojamento 
vivem de mão dada com a pobreza. Agora, 
com a pandemia, tudo isto se está a agravar a 
todos os níveis materiais, no acesso a alimen-
tação saudável, a educação de qualidade, a 
cuidados de saúde básico ou a um alojamento 
digno, como se agravará também a nível social 
o estigma, a vergonha, a discriminação, o 
isolamento e a exclusão. Temos é de impedir 
que se agrave a esperança em obter sucesso 
neste combate e impedir também que a indif-
erença ou desleixo das autoridades deixe os 
pobres mais pobres. A sociedade tem de ser 
mais respeitadora dos direitos humanos de 
todos e exigir o exercício da verdadeira 
democracia. A multidimensionalidade do 
fenómeno da pobreza tem de ser reconhecida 
pelos programas políticos e dar lugar a 
respostas integradas que mobilizam com-
petências e recursos de diversas especiali-
dades e parcerias.

Convocamos todos a que unam esforços. 
Esqueçam divergências, encontrem pontos de 
confluência e lutem por programas sociais 
que contribuam para um maior bem-estar da 
população que vive enredada na miséria em 
que nasceu ou para que foi atirada e em 
apoios inconsequentes e insuficientes. Lem-

bramos que a Assembleia da República 
aprovou em 4 de julho de 2008 a Resolução 
n.º 31, em que “declara solenemente que a 
pobreza conduz à violação dos direitos 
humanos”.  

A pobreza não mata apenas os pobres. A 
prazo ela matará também a Democracia. É 
por isso urgente fazermo-nos ao caminho, 
propondo que se reflita e se aja sobre 10 
áreas fundamentais, independentemente dos 
ciclos políticos: 

1. As políticas públicas devem ter o individuo 
como preocupação central. Devem orien-
tar-se para o crescimento sócio-económico 
vocacionado para o desenvolvimento e 
bem-estar de todos os cidadãos.

2.  A educação tem de chegar a todos. A 
sociedade não tem conseguido esbater as 
diferenças que a proveniência social tem 
determinado, particularmente em tempo de 
uma crise que agudizou as desigualdades 
educativas. Os jovens pobres devem ter asse-
gurados os mesmos direitos de acesso ao 
ensino que os mais favorecidos e o Governo 
deve garantir-lhes um especial acompanha-
mento nas atividades escolares.  

3. Os apoios à infância constituem outra 
vertente fundamental da luta contra a 
pobreza. Importa reforçar a intervenção junto 
das famílias carenciadas com crianças, na 
medida em que famílias pobres são o foco de 
pobreza e consequentemente os elementos 
centrais a apoiar neste combate. É particu-
larmente aconselhável repensar o modelo de 
atribuição do Rendimento Social de Inserção, 
tendo em consideração o conhecimento 
científico atualmente existente, nomeada-
mente na área das neurociências, e visando 
uma intervenção eficaz e libertadora do Ser 
Humano.

4. A população portuguesa está envelhecida. 
É premente promover eficazmente medidas 
que conduzam a um melhor equilíbrio gera-
cional, sem o que não se atenuarão as difer-
enças que contribuem para o aumento da 
pobreza e para o que se destacam as medi-
das conducentes ao aumento da taxa de 
natalidade e as direcionadas para um devido 
acolhimento migratório.

5. A pobreza concentra-se sobretudo nas 
grandes cidades. Temos de promover o interi-
or do país e encontrar medidas que ajudem a 
fixar e atrair população, discriminando positi-
vamente os que optarem por fazer a sua vida 
longe dos grandes centros, nomeadamente 
de Lisboa e Porto.

6. As empresas desempenham um papel 
fundamental no desenvolvimento socioeco-
nómico. É aconselhável apoiar as que garan-
tam o primeiro emprego aos jovens e 
sobretudo as que não só o façam com salári-
os dignos que tenham em conta as habili-
tações dos seus colaboradores, como invis-
tam em políticas de responsabilidade social e 
sustentabilidade.

7. O assegurar de cuidados de saúde repre-
senta outra dessas vertentes. Importa garan-
tir que o Sistema de Saúde, em qualquer 
forma da sua evolução, protege os mais 
pobres, sobretudo as pessoas idosas, as 
crianças e os doentes crónicos, garantindo 
que lhes são assegurados os cuidados de 
saúde de que necessitam, nomeadamente 
consultas e intervenções cirúrgicas em 
tempo útil. 

8. O direito a uma habitação digna deve ser 
assegurado. Devem em particular ser garan-
tidas condições de salubridade e de quali-
dade de água, tão associadas a problemas de 
saúde de quem vive em condições precárias.  

9. Também a justiça deve ser acessível a 
todos. Realmente efetiva. É preciso ir mais 
longe na garantia de que mesmo os mais 
pobres podem aceder ao Direito e aos Tribu-
nais.   

10. O impacto social da reorganização de 
serviços de interesse público, sejam públicos 
ou privados, deve ser sempre cuidadosa-
mente ponderado. Potenciais deslocalizações 
de serviços – públicos e privados – devem ser 
feitas sem que os mais necessitados vejam 
afetados os seus interesses, garantindo-se 
mecanismos de substituição para que não 
sejam prejudicados. 

Em suma, temos de garantir uma política 
social solidária com uma ação multidisciplinar 
e integrada junto das famílias pobres, com-
batendo os problemas estruturais que estão 
na origem da pobreza, não se limitando essa 
ação à mera distribuição de recursos, muitas 
vezes parcos e mesmo assim sujeitos a um 
racionamento frequentemente questionável. 
Mas este combate não pode ser apenas trava-
do pelos órgãos do Estado. É um combate 
nosso, de todo o Portugal. 

Esta tem de ser uma causa nacional em que 
todos apostem tudo. 
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vertente fundamental da luta contra a 
pobreza. Importa reforçar a intervenção junto 
das famílias carenciadas com crianças, na 
medida em que famílias pobres são o foco de 
pobreza e consequentemente os elementos 
centrais a apoiar neste combate. É particu-
larmente aconselhável repensar o modelo de 
atribuição do Rendimento Social de Inserção, 
tendo em consideração o conhecimento 
científico atualmente existente, nomeada-
mente na área das neurociências, e visando 
uma intervenção eficaz e libertadora do Ser 
Humano.

4. A população portuguesa está envelhecida. 
É premente promover eficazmente medidas 
que conduzam a um melhor equilíbrio gera-
cional, sem o que não se atenuarão as difer-
enças que contribuem para o aumento da 
pobreza e para o que se destacam as medi-
das conducentes ao aumento da taxa de 
natalidade e as direcionadas para um devido 
acolhimento migratório.

5. A pobreza concentra-se sobretudo nas 
grandes cidades. Temos de promover o interi-
or do país e encontrar medidas que ajudem a 
fixar e atrair população, discriminando positi-
vamente os que optarem por fazer a sua vida 
longe dos grandes centros, nomeadamente 
de Lisboa e Porto.

6. As empresas desempenham um papel 
fundamental no desenvolvimento socioeco-
nómico. É aconselhável apoiar as que garan-
tam o primeiro emprego aos jovens e 
sobretudo as que não só o façam com salári-
os dignos que tenham em conta as habili-
tações dos seus colaboradores, como invis-
tam em políticas de responsabilidade social e 
sustentabilidade.

7. O assegurar de cuidados de saúde repre-
senta outra dessas vertentes. Importa garan-
tir que o Sistema de Saúde, em qualquer 
forma da sua evolução, protege os mais 
pobres, sobretudo as pessoas idosas, as 
crianças e os doentes crónicos, garantindo 
que lhes são assegurados os cuidados de 
saúde de que necessitam, nomeadamente 
consultas e intervenções cirúrgicas em 
tempo útil. 

8. O direito a uma habitação digna deve ser 
assegurado. Devem em particular ser garan-
tidas condições de salubridade e de quali-
dade de água, tão associadas a problemas de 
saúde de quem vive em condições precárias.  

9. Também a justiça deve ser acessível a 
todos. Realmente efetiva. É preciso ir mais 
longe na garantia de que mesmo os mais 
pobres podem aceder ao Direito e aos Tribu-
nais.   

10. O impacto social da reorganização de 
serviços de interesse público, sejam públicos 
ou privados, deve ser sempre cuidadosa-
mente ponderado. Potenciais deslocalizações 
de serviços – públicos e privados – devem ser 
feitas sem que os mais necessitados vejam 
afetados os seus interesses, garantindo-se 
mecanismos de substituição para que não 
sejam prejudicados. 

Em suma, temos de garantir uma política 
social solidária com uma ação multidisciplinar 
e integrada junto das famílias pobres, com-
batendo os problemas estruturais que estão 
na origem da pobreza, não se limitando essa 
ação à mera distribuição de recursos, muitas 
vezes parcos e mesmo assim sujeitos a um 
racionamento frequentemente questionável. 
Mas este combate não pode ser apenas trava-
do pelos órgãos do Estado. É um combate 
nosso, de todo o Portugal. 

Esta tem de ser uma causa nacional em que 
todos apostem tudo. 
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